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Um dos principais críticos ao Projeto 
de Lei (PL) Escola Sem Partido no Brasil, 
o professor da Universidade Federal Flu-
minense (UFF) Fernando de Araújo Penna 
ministrou ontem uma palestra sobre o as-
sunto na sede do Cpers/Sindicato, em Por-
to Alegre. O PL tramita, em âmbito nacio-
nal, tanto na Câmara de Deputados, com 
texto de autoria do deputado federal Izalci 
Lucas (PSDB-DF), quanto no Senado, com 
proposta do senador Magno Malta (PR-ES). 
Também há projetos em diversos estados 
e municípios. Em Alagoas, a lei foi aprova-
da, mas ainda não tem regulamentação. 
O texto também já vigora nas cidades de 
Santa Cruz do Monte Castelo (Paraná) e 
Picuí (Paraíba). No Rio Grande do Sul, a 
proposta que tramita é de autoria do de-
putado estadual Marcel Van Hattem (PP). 
Penna, contudo, defende que há elemen-
tos do Escola Sem Partido impossíveis de 
se colocar em prática.

Jornal do Comércio - Qual contexto 
propiciou o fortalecimento de iniciati-
vas como o Escola Sem Partido?

Fernando de Araújo Penna - O mo-
vimento como um todo é de 2004. Não é 
coincidência que seu início coincida com 
o começo dos governos federais do PT, 
mas ele ganhou força mesmo em 2014. Al-
guns pesquisadores têm falado já em uma 
onda conservadora. Esse momento de mo-
vimentos mais conservadores ajudou bas-
tante a espalhar esse projeto para o Bra-
sil inteiro.

JC - Quais seriam as consequências 
da aprovação do projeto?

Penna - É um movimento que afirma 

que o professor não pode discutir a reali-
dade do aluno, não pode discutir valores. 
Se ele for implantado, a escola, enquan-
to espaço para construção da cidadania 
e de debate, está duramente ameaçada. 
Um dos artigos do PL 867/2015, que trami-
ta na Câmara de Deputados, diz que está 
vedado professores realizarem qualquer 
atividade que vá contra as convicções re-
ligiosas ou morais do aluno. Isso impedi-
ria a escola de discutir toda uma gama de 
assuntos importantes para a construção 
da cidadania.

JC - De que maneira essas atitudes 
seriam fiscalizadas?

Penna - Um dos recursos criados pelo 
projeto é um canal de denúncia anônima 
entre alunos e a Secretaria Estadual de 
Educação (Seduc). A Seduc levaria as de-
núncias ao Ministério Público, que fica-
ria encarregado das ações legais. Imagi-
ne um professor dando aula temeroso do 
que está falando e até de como será inter-
pretado, porque o aluno não vai dialogar 
com ele com relação ao que está achan-
do estranho, mas vai fazer uma denún-
cia anônima? Se você tem algum proble-
ma com o que está sendo dito, fale com 
o professor. Se não há dialogo, fale com 
outro professor. A escola já possui esses 
mecanismos, não é necessário um canal 
de denúncia anônima. Só cria clima de 
denuncismo, com professores com medo 
de abordar assuntos importantes para a 
formação do aluno, por medo de reper-
cussões. A Lei nº 10.639, por exemplo, 
tornou obrigatório o ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira. Algumas pessoas 
veem as culturas afro-brasileiras como 
temas que não devem ser discutidos. En-
tão, se você tiver um aparato legal, você 
terá proibição de falar de outras culturas, 
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o que para mim é gravíssimo.
JC - Há exemplos de modelos es-

trangeiros nesse sentido?
Penna - O movimento Escola Sem 

Partido foi criado com base em um site 
norte-americano chamado No Indoctrina-
tion, um site de denúncias. Legalmente, eu 
não conheço nenhuma iniciativa em ou-
tros países, nem mesmo a ditadura mili-
tar investiu muito em instrumentos legais 
para coagir o professor. 

JC - É possível implementar inte-
gralmente o Escola Sem Partido?

Penna - A aplicação de alguns ele-
mentos do projeto é impossível. Quan-
do dizem que é vedada a abordagem em 
sala de aula de algum assunto que pos-
sa provocar conflito com as crenças mo-
rais e religiosas das famílias, isso é im-
possível de se aplicar. Uma sala de aula 
tem 40, 50 alunos com as mais diferen-
tes crenças, valores. Se o professor tiver 
medo de entrar em conflito com qualquer 
uma delas, ele não vai falar sobre absolu-
tamente nada.

JC – Como o senhor propõe o com-
bate ao projeto?

Penna - É complexo, pois a linguagem 
que eles usam é muito próxima do senso 
comum. O próprio nome faz uma separa-
ção entre escola com partido ou sem, só 
que não é isso que está em questão. É um 

projeto que remove da escola seu caráter 
educacional. Eles usam a linguagem de re-
des sociais de forma muito eficaz. Por isso 
é importantíssimo debater com a socieda-
de civil, produzir textos que pais, alunos 
e interessados de maneira geral possam 
ler e se informar, para entender realmente 
o que é realmente o Escola Sem Partido. 
Eles dizem que defendem o pluralismo de 
ideias. Porém, se você vai ver a atuação 
do movimento, é incompatível com a des-
crição. É importante levar a questão não 
só para as universidades, mas para a so-
ciedade civil como um todo.

JC – Qual o principal ponto que o se-
nhor é contrário nesse projeto?

Penna - O projeto versa sobre a éti-
ca profissional do professor, mas em ne-
nhum momento incluiu o professor na sua 
elaboração e mesmo na sua tramitação. 
Isso já tira a legitimidade da iniciativa. No 
entanto, uma vez arquivado o Escola Sem 
Partido, teremos uma boa oportunidade 
de rever o que é a escola para nós e quais 
são os limites éticos do professor. A esco-
la não pode excluir uma prática ou outra, 
tem que ser um espaço de diálogo. Todas 
as crenças devem ser vistas como forma 
de cultura, e ninguém pode se negar a dia-
logar ou aprender sobre nenhuma outra 
cultura, e essa dimensão fica seriamente 
ameaçada com o projeto.
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Para Penna, projeto impede função da escola como espaço de construção da cidadania

A Fundação de Economia 
e Estatística do Rio Grande do 
Sul (FEE) divulgou ontem da-
dos atualizados sobre a popula-
ção gaúcha, referentes a 2015. De 
acordo com o órgão, mantém-se 
a tendência de envelhecimen-
to da população, com o maior 
aumento populacional ocorren-
do na faixa etária acima de 60 
anos. No ano passado, a fatia de 
idosos cresceu 2,68% no com-
parativo com 2014, enquanto o 
crescimento geral manteve-se 
quase estável, com variação de 
0,36%. Agora, 15,6% dos gaú-

chos têm mais de 60 anos.
As estimativas foram pro-

duzidas pelos estatísticos Pedro 
Zuanazzi e Mariana Bartels, do 
Núcleo de Demografia e Previ-
dência da FEE. Em paralelo com 
o aumento na quantidade de ido-
sos, os nascimentos também re-
velaram certa recuperação. Ago-
ra, o Rio Grande do Sul registra 
12,4% de pessoas de 0 a 9 anos.

Segundo os dados, Porto Ale-
gre chegou aos 1.475.717 habitan-
tes, mantendo-se como a cidade 
de maior população do Estado. 
No comparativo com o ano ante-

rior, houve queda de 0,35%, com 
cerca de 25 mil habitantes a me-
nos que no ano anterior.

Fechando os cinco municípios 
mais populosos do Estado, apare-
cem Caxias do Sul (475.906), Ca-
noas (350.824), Pelotas (342.649) 
e Santa Maria (274.679). Dos cin-
co com maior crescimento po-
pulacional relativo entre 2001 e 
2015, quatro se localizam no Li-
toral Norte: Arroio do Sal (cresci-
mento de 65,81%), Imbé (63,27%), 
Xangri-lá (61,64%), Balneário Pi-
nhal (57,01%) e Nova Santa Rita 
(53,40%).
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População acima de 60 anos é a que mais cresce


